
Proposta de directiva do Conselho que altera a Directiva 92/79/CEE relativa { aproximaç}o
dos impostos sobre os cigarros, a Directiva 92/80/CEE relativa { aproximaç}o dos impostos
sobre os tabacos manufacturados que n}o sejam cigarros e a Directiva 95/59/CE relativa aos
impostos que incidem sobre o consumo de tabacos manufacturados, com excepç}o dos impostos

sobre o volume de negöcios

(98/C 203/10)

COM(1998) 320 final — 98/0189(CNS)

(Apresentada pela Comiss}o em 18 de Maio de 1998)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 99o. ,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do Comit~ Econömico e
Social,

Considerando que, no seu primeiro relatörioØ(Î) sobre a
estrutura e as taxas do imposto especial de consumo, ela-
borado em conformidade com as disposiçùes da Direc-
tiva 92/79/CEE do ConselhoØ(Ï) e da Directiva
92/80/CEE do ConselhoØ(Ð), a Comiss}o se limitou a sa-
lientar algumas dificuldades verificadas na aplicaç}o das
directivas sem propor soluçùes especòficas,

Considerando que, desde ent}o, se realizou um processo
de consulta entre as administraçùes nacionais, os meios
econömicos e os grupos de interesse,

Considerando que a primeira etapa deste processo de
consulta foi a Conferðncia de Lisboa, cujo objectivo con-
sistiu em avaliar os resultados do sistema comunit`rio em
vigor e em assistir a Comiss}o na concepç}o da futura
polòtica no domònio dos impostos especiais de consumo,

Considerando que este processo de consulta deu origem
a um segundo relatörio da Comiss}o,

Considerando que, durante este processo de consulta, se
verificaram dificuldades relativamente ao modo de apli-
caç}o da regra da taxa mònima de 57Ø%,

(Î)ÙCOM(95) 285 final de 13.9.1995.

(Ï)ÙJO L 316 de 31.10.1992, p. 8.

(Ð)ÙJO L 316 de 31.10.1992, p. 10.

Considerando que o bom funcionamento do mercado in-
terno requer regras que sejam interpretadas e aplicadas
de modo mais uniforme em todos os Estados-membros,

Considerando que o bom funcionamento do mercado in-
terno requer igualmente a fixaç}o de regras que sejam
aplic`veis mais facilmente na pr`tica,

Considerando que ~ conveniente, por~m, proporcionar
aos Estados-membros a flexibilidade necess`ria para a
definiç}o e a aplicaç}o de polòticas adaptadas aos con-
textos nacionais,

Considerando que, por razùes de car`cter pr`tico, deve
ser proporcionada aos Estados-membros uma certa flexi-
bilidade para o ajustamento da taxa mònima global do
imposto especial de consumo em funç}o de certas altera-
çùes, incluòndo, das taxas do IVA,

Considerando que ~ necess`rio dar aos Estados-membros
a possibilidade de neutralizarem as consequðncias das al-
teraçùes da taxa do IVA sobre a taxa mònima global do
imposto especial de consumo,

Considerando que esta opç}o n}o pode dar origem a
distorçùes de concorrðncia ou afectar o bom funciona-
mento do mercado interno,

Considerando que devem ser limitadas no tempo as op-
çùes postas { disposiç}o dos Estados-membros para apli-
carem as directivas,

Considerando que nada obsta a que os Estados-membros
sejam autorizados a aplicar uma taxa mònima de imposto
especial sobre o consumo de charutos, as cigarrilhas e o
tabaco de fumar, uma vez que esta possibilidade j` existe
para os cigarros e o tabaco de enrolar,

Considerando que ~ necessario instituir um procedi-
mento de exame regular,

Considerando que o actual peròodo de dois anos ~ dema-
siado limitado para que se possa dispor do distancia-
mento necess`rio para a avaliaç}o das alteraçùes intro-
duzidas na legislaç}o dos Estados-membros,
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Considerando que, por esta raz}o, o reexame deve veri-
ficar-se de cinco em cinco anos,

Considerando que, para evitar uma reduç}o do valor real
das taxas mònimas comunit`rias sobre os charutos, as ci-
garrilhas, o tabaco de enrolar e o tabaco de fumar, ~
necess`rio fixar um calend`rio para os aumentos,

Considerando que, por conseguinte, devem ser alteradas
as Directivas 92/79/CEE, 92/80/CEE e 95/59/CEØ(Î)
de Conselho,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1o.

A Directiva 92/79/CEE ~ alterada do modo seguinte:

1)Ù^ inserido o artigo 2o.A seguinte:

«Artigo 2o.A

1.ÚÙSempre que num Estado-membro se verifique
uma alteraç}o do preço de venda a retalho dos cigar-
ros que pertençam { classe de preços mais vendida e
que conduza a uma incidðncia do imposto mònimo
global para um nòvel inferior ao determinado no pri-
meiro par`grafo do artigo 2o. , o Estado-membro em
quest}o fica autorizado a n}o adaptar a incidðncia do
imposto mònimo global, o mais tardar, at~ 1 de Ja-
neiro do segundo ano subsequente ao da alteraç}o.

2.ÚÙSempre que um Estado-membro aumente a taxa
do imposto sobre o valor acrescentado aplic`vel aos
cigarros, pode reduzir a incidðncia do imposto mò-
nimo global num montante que, expresso em percen-
tagem do preço de venda a retalho, seja equivalente
ao montante do aumento da taxa do imposto sobre o
valor acrescentado, igualmente expresso em percenta-
gem do preço de venda a retalho, mesmo que esse
ajustamento tenha por efeito reduzir a incidðncia do
imposto mònimo global para um nòvel inferior ao de-
terminado no artigo 2o.

3.ÚÙSe, em conformidade com o no.  2, um Estado-
-membro proceder { reduç}o da incidðncia do im-
posto mònimo global para um nòvel inferior ao nòvel
determinado no no.  1 do artigo 2o. , o mesmo aumen-
tar` a incidðncia a fim de atingir, pelo menos, este
nòvel, o mais tardar, em 1 de Janeiro do segundo ano
subsequente ao da reduç}o.»

(Î)ÙJO L 291 de 6.12.1995, p. 40.

2)ÙO artigo 4o.  passa a ter a seguinte redacç}o:

«Artigo 4o.

De cinco em cinco anos, e pela primeira vez em 31 de
Dezembro de 2002, o mais tardar, o Conselho anali-
sar`, com base num relatörio e eventualmente numa
proposta da Comiss}o, a taxa mònima global do im-
posto fixada no artigo 2o.  e no no.  2 do artigo 3o. , bem
como a estrutura do imposto especial de consumo de-
finida no artigo 16o.  da Directiva 95/59/CE do Con-
selho e, deliberando por unanimidade, apös consulta
do Parlamento Europeu, tomar` as medidas necess`-
rias. O relatörio da Comiss}o e a an`lise do Conselho
tomar}o em conta o bom funcionamento do mercado
interno e os objectivos gerais do Tratado.»

Artigo 2o.

A Directiva 92/80/CEE ~ alterada do modo seguinte:

1)ÙO no.  1 do artigo 3o.  passa a ter a seguinte redacç}o:

«1.ÚÙO mais tardar, em 1 de Janeiro de 1993, os Es-
tados-membros aplicar}o um imposto especial de
consumo que poder` ser:

a)Ùou ad valorem, calculado sobre os preços m`ximos
de venda a retalho de cada produto, livremente
determinados pelos fabricantes estabelecidos na
Comunidade e pelos importadores de paòses tercei-
ros, em conformidade com o artigo 9o.  da Direc-
tiva 95/59/CE,

b) ou especòfico, expresso em montante por quilo-
grama ou eventualmente pelo número de unidades
para os charutos e para as cigarrilhas,

c) ou misto, incluindo um elemento ad valorem e um
elemento especòfico.

Os Estados-membros podem aplicar uma taxa mònima
de imposto especial de consumo, expressa do mesmo
modo que o imposto especial de consumo previsto na
alònea b), para os casos em que o imposto especial de
consumo ~ ad valorem ou misto.

A taxa global do imposto especial de consumo, ex-
pressa em percentagem ou em montante por quilo-
grama ou por número de unidades, dever`, a partir
de 1 de Janeiro de 1999, ser pelo menos igual {s se-
guintes taxas ou montantes mònimos:

—Ùcharutos ou cigarrilhas: 5Ø% do preço de venda a
retalho incluindo todos os impostos ou 9 ecus por
1Ø000 unidades ou 9 ecus por quilograma,

—Ùtabacos de fumar de corte fino destinados a cigar-
ros de enrolar: 30Ø% do preço de venda a retalho,
incluindo todos os impostos ou 24 ecus por quilo-
grama,
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—Ùoutros tabacos de fumar: 20Ø% do preço de venda
a retalho, incluindo todos os impostos ou 18 ecus
por quilograma.

A partir de 1 de Janeiro de 2001, os montantes de
9 ecus para os charutos e cigarrilhas, de 24 ecus para
os tabacos de fumar de corte fino destinados a cigar-
ros de enrolar e de 18 ecus para os outros tabacos de
fumar s}o substituidos, respectivamente, pelos mon-
tantes de 10 ecus, 25 ecus e 19 ecus.»

2)ÙO artigo 4o.  passa a ter a seguinte redacç}o:

«Artigo 4o.

De cinco em cinco anos, e pela primeira vez em 31 de
Dezembro de 2002, o mais tardar, o Conselho anali-
sar`, com base num relatörio e eventualmente numa
proposta da Comiss}o, as taxas do imposto especial
fixadas na presente directiva e, deliberando por una-
nimidade, apös consulta do Parlamento Europeu, to-
mar` as medidas necess`rias. O relatörio da Comiss}o
e a an`lise do Conselho tomar}o em conta o bom
funcionamento do mercado interno, o valor real das
taxas do imposto e os objectivos gerais do Tratado.»

Artigo 3o.

O artigo 16o.  da Directiva 95/59/CE ~ alterado do modo
seguinte:

1)Ù^ inserido o no. Ø 2o.A seguinte:

«2o.A.ÚÙEm derrogaç}o do no.  2, sempre que, no se-
guimento por exemplo de uma variaç}o da taxa do
IVA, se verifique num Estado-membro uma alteraç}o
do preço de venda a retalho dos cigarros que perten-
çam { classe de preços mais vendida e que o elemento
especòfico do imposto especial de consumo, expresso
em percentagem da carga fiscal total, passe para um
nòvel inferior a 5Ø% ou superior a 55Ø% da carga fis-

cal total, o Estado-membro em quest}o fica autori-
zado a n}o adaptar o montante do elemento especò-
fico do imposto especial de consumo, o mais tardar,
at~ 1 de Janeiro do segundo ano subsequente ao da
alteraç}o.»

2)ÙNa primeira e segunda linhas do no.  3 a express}o «Se
o imposto especial de consumo ou o imposto sobre o
volume de negöcios aplic`veis» ~ substituòda pela ex-
press}o «Se o imposto especial de consumo aplic`vel».

Artigo 4o.

1.ÚÙOs Estados-membros por}o em vigor as disposiçùes
legislativas, regulamentares e administrativas necess`rias
para dar cumprimento { presente directiva, o mais tar-
dar, em 1 de Janeiro de 1999. Do facto informar}o ime-
diatamente a Comiss}o.

As disposiçùes a adoptar pelos Estados-membros dever}o
conter uma referðncia { presente directiva ou ser acom-
panhadas dessa referðncia aquando da sua publicaç}o
oficial. As modalidades dessa referðncia ser}o determina-
das pelos Estados-membros.

2.ÚÙOs Estados-membros comunicar}o { Comiss}o as
principais disposiçùes de direito interno que adoptem
para dar cumprimento { presente directiva.

Artigo 5o.

A presente directiva entra em vigor no vig~simo dia sub-
sequente ao da sua publicaç}o no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Artigo 6o.

Os Estados-membros s}o os destinat`rios da presente di-
rectiva.
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